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RESOLUÇÃO CIB Nº 041 de 03 de Dezembro de 1999.

Dispõe sobre a flexibilização do processo de implantação das Equipes de Saúde da Família (ESF) em Mato Grosso.

A COMISSÃO INTERGESTORA BIPARTITE ESTADUAL, no uso de suas atribuições legais e considerando:

I - A necessidade de implantação e implementação das Equipes de Saúde da Família em Mato Grosso;

II - As Portarias GM Nº 1.329 de  12 de Novembro de 1999, GM Nº 1.350 de 18 de novembro de 1999, GM Nº 1.349 de 18 de Novembro de 1999  e a GM Nº 1.348 de 16 de Novembro de 1999, que estabelecem  nova sistemática em relação à Atenção Básica e Saúde da Família

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar a Instrução Normativa em anexo desta RESOLUÇÃO como estratégia para operacionalização e implementação das Equipes de Saúde da Família para os Municípios do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º - Esta RESOLUÇÃO entrará em vigor na data da sua assinatura.

Dejair José Pereira                                                          Júlio Strubing Müller Neto

Presidente COSEMS/MT                                        Secretário de Estado de Saúde/MT

ANEXO DA RESOLUÇÃO CIB Nº 041 DE 03.12.99

INSTRUÇÃO NORMATIVA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA NO ESTADO DE MATO GROSSO

I – COMPOSIÇÃO DA EQUIPE:

A Equipe de Saúde da Família (ESF) terá a seguinte composição mínima:



1 médico



1 enfermeiro



2 auxiliares de enfermagem



6 agentes comunitários de saúde

No município onde não exista a disponibilidade de auxiliares de enfermagem, poderão ser constituídas  equipes de saúde da família com a substituição temporária pelos Atendentes de Enfermagem, desde que:

a) Seja apresentado pelo gestor municipal, justificativa pertinente e se comprometendo a incorporar ou formar o Atendente de Enfermagem em Auxiliar de Enfermagem da equipe no prazo de 18 meses. O Pólo Regional de Saúde nestes casos deverá demandar a formação de auxiliares de enfermagem à Escola Técnica de Saúde contemplando as necessidades dos municípios especialmente nestes situações excepcionais, aproveitando-se o Enfermeiro do PACS como instrutor;

b) As equipes incompletas serão descredenciadas do Programa de Saúde da Família caso não seja atendida a incorporação do auxiliar de enfermagem no prazo estabelecido no item anterior;

c) Outros profissionais poderão ser  acrescidos à equipe dependendo da disponibilidade e necessidade do município, desde que respeitados os princípios e diretrizes preconizados pelo Programa de Saúde da Família. 

II – QUALIFICAÇÃO DAS EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

a) A solicitação para qualificação das Equipes de Saúde da Família deverá ser feita através de ofício ao Pólo Regional de Saúde, juntamente com projeto contendo informações mínimas para o funcionamento das equipes, que posteriormente, após análise e parecer favorável, enviará para a aprovação do Grupo de Trabalho da Atenção Básica;

b) Para a qualificação será considerada a composição da equipe mínima, conforme descrito no item I;

c) As equipes qualificadas no Programa de Saúde da Família, deverão iniciar o Curso Básico em Saúde da Família no prazo máximo de 6 meses, a contar da data de publicação desta Instrução Normativa;

d) Para equipes já qualificadas onde houver necessidade de substituição de quaisquer profissionais, o gestor  terá um prazo de 45 dias para fazê-lo, sendo ao final deste prazo suspensos os incentivos financeiros. Nesta situação, os profissionais substitutos deverão iniciar o processo de capacitação num período máximo de 03 meses.

III – CAPACITAÇÃO 

a) O Curso Básico de Saúde da Família é obrigatório para os profissionais médicos e enfermeiros das equipes que deverão iniciá-lo nos primeiros 6 meses de atuação no Programa;

b) O Curso Básico será oferecido pela SES/MT, descentralizado para as sedes dos Pólos Regionais,  e os municípios deverão garantir as demais condições para a participação dos profissionais: passagens e hospedagem;

c) O gestor municipal deverá garantir a participação dos profissionais das equipes nos cursos a serem oferecidos pela SES.

IV – NÚMERO DE EQUIPES

a) Cada ESF deverá atender a uma área adscrita abrangendo entre 600 a 1000 famílias, ou entre 3000 a 5000 habitantes;

b) O número de ESF a ser implantado em cada município poderá não atender ao critério anterior, excepcionalmente, nas seguintes condições:

1. Distribuição da população nas zonas rural e urbana do município;

2. Dispersão da população rural do município;

3. Indisponibilidade de profissionais de saúde para composição de novas equipes;

4. Cobertura da população rural por equipe de agentes comunitários de saúde;

5.  Município com população inferior a 3.000 habitantes ou 600 famílias

Nestes casos excepcionais, o município deverá propor a adequação do número de famílias a ser atendido por equipe, através de exposição de motivos, a ser encaminhada para apreciação e avaliação do respectivo Pólo Regional de Saúde. Em qualquer circunstância, a qualificação da equipe deverá seguir o que preconizam os Itens II e III desta I.N. 

V- CARGA HORÁRIA

a) Todos os profissionais das ESF deverão cumprir a carga horária de 40 horas semanais;
b) Poderá haver flexibilização da carga horária dos profissionais médicos e enfermeiros, observando-se os seguintes critérios:
1) profissionais com  vínculo exclusivamente público no município da equipe a ser implantada;

2) inexistência ou carência de profissionais de nível superior no município e a necessidade de exercerem outras atividades essenciais no serviço público: auditoria, autorização AIHs, responsável no hospital e plantão no hospital público.

Em qualquer circunstância, os critérios de excepcionalidade serão avaliados e endossados pelos Pólos Regionais de Saúde. Neste caso, o município pleiteante a implantação da equipe, deverá apresentar em anexo ao projeto, as informações discriminando a distribuição da carga horária da equipe (profissionais), sem que isto signifique prejuízo das atividades descritas nas normas operacionais do Programa de Saúde da Família. Nestas circunstâncias a carga horária a ser disponibilizada na ESF não poderá ser inferior à 70% da carga disponível para os serviços.

VI – NÃO SERÃO CONSIDERADAS EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA

a) Quando o profissional da  ESF  exercer a função simultânea de secretário de saúde;

b) Quando o profissional atuar em 02 equipes do ESF simultaneamente,  exceto em municípios  vizinhos ou próximos cuja a soma da população não ultrapasse 4.500 habitantes.

VII – RESIDÊNCIA DOS PROFISSIONAIS

a) O município de residência dos profissionais das ESF poderá ser aquele em que atua, ou outro município vizinho, desde que, neste caso, esta situação não comprometa o modelo de assistência e as condições necessárias para a sua  operacionalização;

b) O secretário municipal de saúde deverá analisar a viabilidade do profissional que reside em outro município compor a ESF em seu município, respeitando principalmente os critérios relacionados ao cumprimento da carga horária descritos no item V desta I.N.

VIII – CADASTRAMENTO DAS FAMÍLIAS

a) Deverão ser cadastradas 100% das famílias da área de abrangência.

IX – TERRITORIALIZAÇÃO

a) O município deverá realizar o processo de territorialização definindo as áreas de abrangência para a implantação das ESF;

b) Cada equipe deverá desenvolver um processo de reconhecimento de seu território;

c) A cada 02 (dois) anos, ou sempre que necessário, o município deverá rever detalhadamente o processo de territorialização das áreas da ESF;

d) Nos casos em que houver mudança de equipe, a nova equipe deverá proceder o reconhecimento de sua área, conhecendo detalhadamente o seu território.

X – PLANO DE INTERVENÇÃO

Cada equipe deverá elaborar um plano de intervenção para a sua área de abrangência observando:

a) O pacto firmado sobre os indicadores de saúde e metas da atenção básica do município de atuação;

b) Os problemas de saúde identificados na  população adscrita de cobertura e procurando garantir a participação da comunidade neste processo.

XI – SISTEMA DE INFORMAÇÃO

a) No município deverão estar implantados e informatizados os sub-sistemas de informação atualizados : SINASC, SINAN, SIAB,SIM, PNI E MDDA, para serem utilizados no acompanhamento da situação de saúde e para subsidiar as propostas de intervenção das equipes; 

b) Os relatórios dos sub-sistemas deverão ser encaminhados dentro dos prazos estabelecidos pela SES/MT.

XII – AVALIAÇÃO

O processo de avaliação das equipes terá como base:

a) o impacto epidemiológico sobre as metas propostas nos planos de intervenção;

b) o desempenho das equipes incluindo o processo de capacitação;

c) aspectos relacionados a gestão e a gerência;

d) a satisfação do usuário  e/ou comunidade.

XIII – ACOMPANHAMENTO

a) A Secretaria Estadual de Saúde através dos Pólos Regionais de Saúde e Comissão Técnica da Atenção Básica, acompanhará de forma sistemática o funcionamento da Equipes de Saúde da Família, considerando os dispositivos desta Instrução Normativa;

b) O atesto mensal de funcionamento das Equipes de Saúde da Família, para efeito dos incentivos financeiros do Estado e Ministério da Saúde, será dado a partir da observância dos dispositivos contidos nesta instrução normativa, observando inclusive os critérios do Item XI, desta Instrução Normativa;

c) Para efeito de avaliação e acompanhamento da satisfação do usuário residente nas áreas de cobertura das ESF será analisado o Relatório Trimestral de Avaliação dos Usuários.

XIV – ESPAÇO FÍSICO E EQUIPAMETOS 

Para as ESF deverão ser flexibilizados os componentes deste item junto a Comissão Técnica de Atenção Básica.

a) Os gestores municipais terão um prazo máximo de 06 meses para adequarem a Estrutura Física e 03 meses para aquisição de Equipamentos. 

EQUIPAMENTOS


PLANTA  FÍSICA



· Esfigmomanometro pediátrico

·          “                       adulto

· Estetoscópio adulto

· Balança antropométrica

·     “          pediátrica

· Régua antropométrica

· Compressor para inalação 

· Mesa ginecológica 

· Mesa Clínica com coxim 

· Mesa para consultório com 3 gavetas

· Cadeiras

· Geladeira 260ml para vacina

· Arquivo de aço com 4 gavetas

· Arquivo de mesa para vacina

· Estantes de aço com 5 prateleiras

· Carrinho de curativo

· Foco

· Otoscópio

· Sonar ou Pinard

· Espéculo n.º 1

· Espéculo n.º 2

· Espéculo n.º 3

· Pinça Cheron

· Pinça Keller

· Pinça dente de rato

· Pinça anatômica sem dente

· Pinça Kocher

· Tambor Médio de inox

· Caixa de pequena cirurgia completa

· Tesoura reta

· Bandeja de inox 20 por 12

· Cuba rim

· Bebedouro

· Suporte para soro


-    Sala de pré-consulta

· Recepção

· Sala de imunização

· Consultório médico

· Almoxarifado

· Sala para nebulização, curativos

· Banheiro M e F para usuários

· Banheiro para funcionário

· Copa
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